MOÇÃO Nº 61, DE 2019

A presente proposta de MOÇÃO visa PROTESTAR contra a recente decisão do Governo Federal de proceder ao bloqueio de verbas orçadas ao Ministério do Meio Ambiente, afetando a implementação de políticas sobre mudanças climáticas no Brasil, a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a prevenção e controle de incêndios florestais, a ação de licenciamento ambiental federal e o programa de apoio à criação de unidades de conservação.

A recente decisão do Governo Federal afetou sobremaneira as políticas sobre mudanças climáticas no Brasil, que teve anunciado bloqueio de 95% dos R$ 11,8 milhões disponíveis ao Ministério do Meio Ambiente para tal finalidade.

Consoante veiculado pelo próprio Ministério do Meio ambiente em seu portal oficial junto à rede mundial de computadores, disponível in http://www.mma.gov.br/informma/item/8266-educa%C3%A7%C3%A3o-ambiental-no-contexto-das-mudan%C3%A7as-clim%C3%A1ticas.html, a  visão preponderante na Ciência admite que as mudanças no clima global são um fato e vem ocorrendo pela ação da atividade humana. 
“A Ciência do Clima demonstra que a humanidade irá enfrentar algum grau de Mudança Climática, além do que já vem ocorrendo; será irreversível, é um processo. As análises apontam que se todas as emissões de gases de efeito estufa fossem paralisadas hoje, os gases presentes na atmosfera (que demoram em média um século para se dissipar) ainda aqueceriam a terra no mínimo em mais 1ºC até 2100, além dos 0,76 ºC que o planeta já ganhou desde a Revolução Industrial.”, prossegue a explanação do Ministério do Meio Ambiente acerca das mudanças climáticas, destacando a Educação Ambiental como “ação mobilizatória e transformadora pode contribuir para enfrentar esses cenários futuros que se projetam”, de forma que a iniciativa “visa formular políticas públicas que atendam aos anseios e demandas da sociedade brasileira, no sentido da tomada de consciência, das mudanças de posições socioambientais equivocadas e modelos mentais cristalizados, para viabilizar a transição para uma sociedade de baixo carbono”.
Ocorre que em medida contraditória, o Governo Federal anunciou o esvaziamento da iniciativa, posto que o Ministério do Meio Ambiente  sofreu um corte total de R$ 187,4 milhões imposto pela equipe econômica à pasta. O montante equivale a 22,7% do valor total do orçamento discricionário (não obrigatório) do Ministério, de cerca de R$ 825 milhões.

O INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) produziu o Relatório do Clima do Brasil, no qual apresenta cenários para o clima brasileiro e nordestino para o final do século 21. 
Os principais impactos seriam: 
· A produção agrícola de subsistência de grandes áreas pode se tornar inviável, colocando a própria sobrevivência do homem em risco; 

· O alto potencial para evaporação do Nordeste, combinado com o aumento de temperatura, causaria diminuição da água de lagos, açudes e reservatórios; 

· O semiárido nordestino ficará vulnerável a chuvas torrenciais e concentradas em curto espaço de tempo, resultando em enchentes e graves impactos socioambientais; 

· Com a degradação do solo, aumentará a migração para as cidades costeiras, agravando ainda mais os problemas urbanos;

· O litoral também sentiria os efeitos do aquecimento global. A elevação do nível dos oceanos, o aumento da intensidade e da frequência das ressacas, a ocupação irregular da orla e mudanças provocadas pelo homem nos rios que deságuam no mar são apontados, por especialistas em climatologia e fenômenos marinhos, como as causas mais prováveis da redução das praias. Uma elevação de 50 cm no nível do Atlântico poderia consumir 100 metros de praia no Norte e no Nordeste. Em Recife, por exemplo, a linha costeira retrocedeu 80 metros de 1915 a 1950, e mais de 25 metros de 1985 a 1995;

· Existe a possibilidade de que o número de refugiados climáticos atinja, no Nordeste, um milhão de pessoas. Caso isso ocorra, haverá a necessidade de se elaborarem políticas sociais de emergência para tentar evitar o caos urbano e humano na Zona da Mata.
As mudanças no clima, ainda, atingem sobremaneira a produção energética brasileira, que encontra-se à beira de uma crise justamente em razão do sistema de geração de energia elétrica brasileiro ter grande participação da matriz hidrelétrica. 

Isto porque, consoante atestam estudos e especialistas, na última década, as alterações climáticas tem ocasionado grandes períodos de seca, o que tem causado a diminuição do nível de água dos corpos hídricos do Brasil, levando assim a uma crise hídrica e uma crise energética, devido à redução de produtividade das usinas hidrelétricas instaladas no país.

A título de exemplo, cita-se a Usina Hidrelétrica de Sobradinho, que em 2015 contava com apenas 1% do volume de água total e ameaçava encerrar a produção de energia.

Outra ação alvo dos cortes é o apoio à implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, uma bandeira do governo na área ambiental. O programa perdeu R$ 6,4 milhões de seus R$ 8,1 milhões — retirada de 78,4% da verba total.

A prevenção e controle de incêndios florestais teve bloqueio de 38,4%, equivalente a R$ 17,5 milhões. A ação de licenciamento ambiental federal perdeu 42% da verba de R$ 7,8 milhões.

Já o programa de apoio à criação de unidades de conservação perdeu R$ 45 milhões, ou um quarto de seu orçamento.
Trata-se de inescusável retrocesso no que tange às políticas públicas ambientais, com as quais não se pode coadunar essa Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Desta forma, a fim de repudiar-se a decisão, é que formulamos a seguinte moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que reverta a decisão de proceder ao bloqueio de 95% dos R$ 11,8 milhões disponíveis ao Ministério do Meio Ambiente  para implementar políticas sobre mudanças climáticas no Brasil, bem como ao bloqueio de outras verbas orçadas ao Ministério do Meio Ambiente, afetando a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a prevenção e controle de incêndios florestais, a ação de licenciamento ambiental federal e o programa de apoio à criação de unidades de conservação.

Que cópia da presente MOÇÃO de PROTESTO seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Sala das Sessões, em 17/5/2019.
a) Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
